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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1002570-89.2022.8.26.0415, da Comarca de Palmital, em que é apelante MUNICÍPIO 
DE PALMITAL, é apelada ANA SILVIA DE SOUZA BERALDO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Por maioria 
de votos, em julgamento estendido, negaram provimento ao recurso, vencido o 
relator, que declara voto, e o 5º juiz. Acórdão com o 4º juiz, de conformidade com o 
voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA, vencedor, JOÃO ALBERTO PEZARINI, vencido, REZENDE SILVEIRA 
(Presidente), OCTAVIO MACHADO DE BARROS, WALTER BARONE E 
GERALDO XAVIER.

São Paulo, 31 de março de 2025.

REZENDE SILVEIRA
RELATOR DESIGNADO

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 1002570-89.2022.8.26.0415

APELANTE: MUNICÍPIO DE PALMITAL

APELADA: ANA SILVIA DE SOUZA BERALDO

COMARCA: PALMITAL    

VOTO Nº 36519

EMENTA
APELAÇÃO  EXECUÇÃO FISCAL  Impos to  
Predia l  -  Exerc íc ios  de  2018 a  2020  Insurgência  
em face  da  sentença  que  ju lgou ext in ta  a  execução 
f i sca l ,  com fundamento  no  Tema nº  1184 do  STF,  
em razão  de  seu  ba ixo  va lor   Ausência  de  
fundamentação  lega l  espec í f ica  das  obr igações  
pr inc ipa i s  e  de  menção espec í f ica  quanto  aos  
acrésc imos  lega i s  ap l icáve i s  -  Víc io  insanável   
Não observância  do  d i spos to  no  a r t .  2 º ,  §  5 º ,  I I  e  
I I I ,  da  Lei  6 .830/80  e  no  a r t .  202 ,  I I  e  I I I ,  do  CTN 

 Sentença  mant ida  mas  por  fundamento  d iverso   
Recurso  improvido .  

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto pelo MUNICÍPIO DE PALMITAL ,  por meio do qual 

objet iva a reforma da sentença de f ls.  18/19,  que ju lgou ext inta 

a execução f iscal ,  ao considerar o baixo valor da ação e o Tema 

1184 do STF.

Sustenta,  em suma, que houve ofensa aos 

art igos 9º e 10 do Código de Processo Civi l ,  pois a execução 

f iscal  fo i  ext inta por imaginada fa l ta de interesse processual,  

sem que t ivesse a Fazenda Municipal  assegurado o d ire i to de se 

manifestar quanto ao interesse no prosseguimento da ação. 

Alega que as CDA's apresentam todos os requis i tos previstos no 

§ 5º,  do art .  2º,  da Lei  6.830/80 e do art .  202 do CTN. Alega que 

a luz do tema 1.184 do STF, deve ser determinado que os autos 

retornem a vara de or igem para que, o municíp io tome as 

medidas ci tadas no i tem 2 dentro de um prazo razoável,  daí  

porque pugna pela inversão do ju lgado.

Sem contrarrazões.   
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É o re latór io.

O recurso não merece provimento.  

Al tere i  meu entendimento quanto à 

possib i l idade de emenda ou subst i tu ição da CDA nos casos de 

def ic iência de fundamentação legal ,  como se dá no caso 

concreto.

Isso porque, rendo-me ao entendimento 

f i rmado pelas duas Seções de Dire i to Públ ico do Superior 

Tr ibunal de Just iça que equipara essa def ic iência de 

fundamentação, por demais genérica,  à ausência dela,  t ratando-

se de víc io insanável,  que corresponde ao lançamento t r ibutár io,  

insuscetível  de emenda.

No caso concreto,  era mesmo de se reconhecer 

a nul idade da CDA, ante a ausência de fundamentação legal ,  

sem a necessária menção dos art igos que just i f icam a apuração 

do débito pr incipal ,  nem tampouco a correção monetár ia,  a multa 

e a incidência dos juros,  com referência genérica às le is 

municipais que supostamente regulamentam os requis i tos legais 

do t í tu lo execut ivo que aparelha a execução f iscal .

Vale d izer:  a ausência de fundamentação legal  

especí f ica das obr igações pr incipais e de menção especí f ica 

quanto aos acréscimos legais apl icáveis caracter iza a não 

observância do disposto no art .  2º,  § 5º,  I I  e I I I ,  da Lei  6.830/80 

e no art .  202,  I I  e I I I ,  do Código Tr ibutár io Nacional.

Nesse sent ido:

“TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO FISCAL.  CDA.  NULIDADE.  
AUSÊNCIA DE REQUISITOS LEGAIS.  EMENDA OU 
SUBSTITUIÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO EM QUESTÃO.  
IMPOSSIBIL IDADE.  1 .  Não é  possível  corr ig i r ,  na  cert idão 
de d ív ida at iva ,  v íc ios do lançamento  e /ou da inscr ição,  
de que é  exemplo  a  ausência  de ind icação do 
fundamento  legal  da d ív ida.  Precedentes.  2 .  Agravo 
in terno não provido.  (AgInt  no  AgInt  no  AREsp n .  
1 .742.874/SP,  re lator  Min ist ro  Sérg io  Kukina,  Pr imeira  
Turma,  ju lgado em 13/3 /2023,  DJe de 16/3 /2023. )” ;

“PROCESSUAL CIVIL .  EXECUÇÃO FISCAL.  NULIDADE DA 
CDA.  AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO LEGAL.  
IMPOSSIBIL IDADE DE EMENDA OU SUBSTITUIÇÃO.  1 .  A  
ausência  de fundamentação legal  const i tu i  v íc io  
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insanável  na CDA,  não sendo passível  de ret i f icação 
mediante  emenda ou subst i tu ição nos termos do ar t .  2º ,  
§  8º ,  da  Lei  6 .830/1980.  2 .  Precedentes atuais  do STJ,  em 
casos envolvendo a  mesma d iscussão,  em Execuções 
F iscais  promovidas pelo  mesmo ente  públ ico .  3 .  Agravo 
In terno não provido.  (AgInt  no  REsp n .  2 .081.461/SP,  
re lator  Min ist ro  Herman Benjamin ,  Segunda Turma,  
ju lgado em 6/2 /2024,  DJe de 19/4 /2024. )” ;

PROCESSUAL CIVIL .  AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL.  CDA.  AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL.  NULIDADE DO T ÍTULO.  ACÓRDÃO RECORRIDO 
CONTRÁRIO AO ENTENDIMENTO DO STJ SOBRE O TEMA.  
1 .  Tendo o  recurso s ido in terposto  contra  acórdão 
publ icado na v igência  do CPC/2015,  devem ser  ex ig idos 
os requis i tos de admissib i l idade na forma nele  prevista ,  
conforme Enunciado Administ rat ivo  n .  3 /2016/STJ.  2 .  No 
caso,  o  acórdão recorr ido  destoa do entendimento  do 
STJ sobre o  tema,  o  qual  se  f i rmou no sent ido de que 
"( . . . ) ,  se  o  equívoco presente  no t í tu lo  execut ivo  remete 
ao  fundamento  legal ,  impõe-se a  declaração de nul idade 
do t í tu lo  execut ivo  por  desrespei to  ao  d i re i to  de defesa 
do executado,  não sendo possível  a  sua subst i tu ição."  
(AgInt  no  REsp 2 .060.100/SC,  Rel .  Min .  Gurgel  de Far ia ,  
Pr imeira  Turma,  DJe de 5 /10 /2023) .  3 .  Agravo in terno não 
provido.  (AgInt  no  REsp n .  2 .125.504/SP,  re lator  Min ist ro  
Benedi to  Gonçalves,  Pr imeira  Turma,  ju lgado em 
19/8 /2024,  DJe de 22/8 /2024. )” ;

Como se vê,  o víc io da CDA, segundo a 

jur isprudência atual  de ambas as Turmas que compõem a Seção 

de Dire i to Públ ico do Superior Tr ibunal de Just iça,  não se 

enquadra nas hipóteses que ensejam a subst i tu ição da CDA. 

Nesse mesmo sent ido:

“Apelação.  Embargos à  Execução F iscal .  IPTU.  
Exerc íc ios de 2009 a  2012.  Sentença que acolheu os 
embargos.  Pretensão à  reforma por  ambas as partes.  
Recurso adesivo o  qual  não merece ser  conhecido.  
Ausência  de demonstração quanto  ao  in teresse recursal ,  
v is to  que o  objet ivo  dos embargos fo i  a lcançado,  com a 
ext inção in tegra l  da execução f iscal .  Impossib i l idade de 
ut i l i zação da v ia  recursal  para  d iscut i r  em abstrato  as 
demais  a legações re je i tadas na sentença.  Apelação do 
Munic íp io  que,  por  sua vez ,  não comporta  provimento .  
T í tu los execut ivos que se mostram vic iados,  uma vez  
que não v iab i l izam o  exerc íc io  do contradi tór io  e  da 
ampla  defesa,  bem como não permitem ao ju ízo  sequer  
compreender  a  natureza da d ív ida,  uma vez  que não 
apontam a fundamentação legal  especí f ica  das 
obr igações pr incipais  e  não esclarecem os acréscimos 
legais  ap l icáveis .  Requis i tos estabelecidos no ar t .  2º ,  §  
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5º ,  I I  e  I I I ,  da  Lei  6 .830/80 e  no ar t .  202,  I I  e  I I I ,  do  CTN 
não atendidos.  Nul idade das CDAs conf igurada.  Sentença 
mant ida.  Apelação desprovida e  recurso adesivo não 
conhecido.  (TJSP;  Apelação Cível  
1000430-46.2021.8 .26 .0115;  Relator  (a ) :  R icardo 
Chiment i ;  Órgão Julgador:  18ª  Câmara de Dire i to  
Públ ico;  Foro  de Campo L impo Paul is ta  -  SEF -  Setor  de 
Execuções F iscais;  Data  do Julgamento:  23 /05/2024;  Data  
de Regist ro:  24 /05/2024)” .

Assim, d iante do entendimento major i tár io 

sobre o tema, a fundamentação legal  genérica não é mais 

suf ic iente para permit i r  a subst i tu ição ou emenda da CDA, haja 

v ista que não se t rata de mero erro formal ou mater ia l ,  mas diz 

respeito à exat idão e correspondência do lançamento que a CDA 

espelha.

Desse modo, a sentença de ext inção deve ser 

mant ida,  mas com fundamento na nul idade da CDA.

Diante do exposto,  meu voto nega provimento 

ao recurso.  

REZENDE SILVEIRA
Relator designado
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Voto nº 46135
Apelação Cível nº 1002570-89.2022.8.26.0415
Comarca: Palmital
Apelante: Município de Palmital 
Apelado: Ana Silvia de Souza Beraldo

DECLARAÇÃO DE VOTO

Divirjo da maioria.

De início, verifica-se que o Juízo infringiu o disposto no art. 10 

do Código de Processo Civil1, pois extinguiu a execução sem antes oportunizar à 

exequente manifestação a respeito do interesse no ajuizamento da ação. 

Contudo, vislumbra-se possibilidade de julgamento do mérito 

recursal a favor da Municipalidade, o que autoriza aplicação do art. 282, §2º do 

Código de Processo Civil, que dispõe:

“Quando puder decidir o mérito a favor da parte a quem 
aproveite a decretação da nulidade, o juiz não a pronunciará nem 
mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta.”

Nesse quadro, passa-se ao exame da insurgência contra a 

extinção por carência do direito de ação.

A decisão recorrida, ao extinguir o processo de execução fiscal 

por falta de interesse de agir dado o valor antieconômico do crédito tributário, 

violou o princípio constitucional do amplo acesso ao Poder Judiciário. 

Mesmo nas hipóteses em que há lei local fixando limite mínimo 

para cobrança judicial de dívida pública, não se trata de imposição, mas mera 

faculdade do Administrador, a quem compete verificar a conveniência e a 

oportunidade do ajuizamento do executivo fiscal.

Nesse sentido, a Súmula 452 do STJ: 
1 “O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a 
respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se 
trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício.”
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“Cabe às autoridades da Administração Federal extinguir ações 
de pequeno valor”.

Admitir-se a impossibilidade da cobrança com fulcro na ausência 

de interesse de agir da Fazenda Pública, como invocado pelo E. Juízo, equivaleria 

à autêntica forma de exclusão do crédito tributário, sem a existência de lei 

específica, com infração ao artigo 150, § 6º, da Constituição da República.

Não se ignora a recente tese fixada pela Suprema Corte, no 

julgamento do Tema 1184, legitimando a extinção de execução fiscal de baixo 

valor.

 Contudo, compartilha-se do entendimento do Ministro Dias 

Toffoli, que votou contrário, nos seguintes termos:

 “Entendo que a previsão legislativa da possibilidade de protesto 
de certidões de dívida ativa é um aperfeiçoamento dos 
procedimentos de cobrança administrativa dos créditos da 
administração, mas não modifica o cenário que foi determinante 
para esta Corte no julgamento do Tema 109 nº da Repercussão 
Geral, quando se entendeu que, conquanto inviável a execução 
administrativa, não caberia ao Poder Judiciário extinguir 
execuções fiscais ajuizadas pelos municípios utilizando-se para 
tanto de critérios normativos previstos em leis estaduais, sob 
pena de malferir a autonomia dos entes federados locais. 
Entendo caber a cada ente da Federação ponderar os ônus e 
os bônus dessas execuções e eleger os critérios que orientam a 
propositura ou o prosseguimento de tais demandas, não se 
podendo, desse modo, extingui-las mediante aplicação de 
critérios previstos nas legislações de outros entes ou 
estipulados pelo próprio julgador sem qualquer amparo em 
lei do ente exequente, sob pena de ofensa ao art. 5º, inciso 
XXXV, da Constituição Federal” (destacamos).

Assim, presente legítimo interesse no ajuizamento da ação, 

impõe-se acolhimento da pretensão recursal para restabelecer a execução fiscal.

Assim, pelo meu voto, dá-se provimento ao recurso.

João Alberto Pezarini
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Desembargador
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